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PROJETO DE LEI Nº 0188/2026                                 Em, 26 de junho de 2026 

 
INSTITUI DIRETRIZES PARA O PROTOCOLO 
MUNICIPAL DE ATENDIMENTO HUMANIZADO 
EM PRONTO SOCORRO PARA PESSOAS EM 
SITUAÇÃO DE TENTATIVA DE SUICÍDIO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
 Art. 1º Fica instituído no âmbito do Município de Cabo Frio o Protocolo Municipal 
de Atendimento Humanizado em Pronto Socorro para Pessoas em Situação de Tentativas de 
Suicídio, com o objetivo de padronizar procedimentos e garantir um atendimento 
humanizado, ágil e eficaz em toda a rede pública municipal de saúde. 
 
 Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: 
 I – tentativa de suicídio: ato de autoagressão cuja intenção é causar a própria morte, 
que não se consuma, podendo ou não resultar em lesão; 
 II – protocolo de atendimento: conjunto de diretrizes, rotinas, condutas e ações 
padronizadas a serem seguidas pelos profissionais de saúde no atendimento às vítimas de 
tentativa de suicídio. 
 
 Art. 3º O Protocolo instituído por esta Lei será aplicado em todas as unidades de 
pronto atendimento e emergência da rede pública municipal de saúde, incluindo: 
 I – hospitais municipais; 
 II – Unidades de Pronto Atendimento (UPAs); 
 III – postos de saúde e unidades básicas com atendimento emergencial; 
 IV – outras unidades equivalentes que prestem atendimento de urgência. 
 
 Art. 4º O Protocolo Municipal de Atendimento deverá conter, no mínimo, diretrizes 
para: 
 I – triagem e primeiros socorros; 
 II – atendimento médico e psicológico imediato; 
 III – avaliação de risco de suicídio; 
 IV – elaboração de plano de segurança e proteção; 
 V – encaminhamento e acompanhamento do paciente; 
 VI – registro e monitoramento dos casos. 
 

 § 1º As diretrizes de triagem e primeiros socorros deverão contemplar: 

 I – estabilização do paciente e manutenção das funções vitais; 

 II – identificação precoce dos sinais e sintomas de tentativa de suicídio. 
 

 § 2º As diretrizes de atendimento médico e psicológico imediato deverão prever: 

 I – avaliação médica completa, com exames físicos e laboratoriais, quando 

necessários; 

 II – atendimento psicológico de urgência, prestado por profissionais de saúde 

mental qualificados. 
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 § 3º As diretrizes de avaliação de risco deverão incluir: 

 I – aplicação de instrumentos padronizados de avaliação de risco suicida; 

 II – identificação dos fatores de risco e de proteção, considerando o contexto 

clínico, social e emocional do paciente. 

 

 § 4º O plano de segurança deverá ser personalizado, abrangendo estratégias de 

redução de risco e medidas de proteção, com envolvimento da família e da rede de apoio 

sempre que possível. 

 

 § 5º As diretrizes de encaminhamento e acompanhamento deverão prever: 

 I – encaminhamento a serviços especializados de saúde mental, conforme a 

necessidade; 

 II – estabelecimento de acompanhamento contínuo, com consultas e intervenções 

terapêuticas adequadas. 

 

 Art. 5º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a celebrar parcerias com 

universidades, conselhos profissionais, organizações não governamentais e entidades da 

sociedade civil, com a finalidade de: 

 I – promover a capacitação e o treinamento de profissionais de saúde; 

 II – realizar campanhas educativas sobre prevenção do suicídio e valorização da 

vida; 

 III – desenvolver estudos e pesquisas sobre a eficácia do protocolo e suas melhorias. 

 

 Art. 6º O atendimento às vítimas de tentativa de suicídio deverá observar o sigilo 

profissional, o respeito à dignidade humana e a proteção integral do paciente, conforme as 

normas éticas e de direitos humanos vigentes. 

 

 Art. 7º A fiscalização e o controle da aplicação desta Lei caberão à Secretaria 

Municipal de Saúde, em conjunto com o Conselho Municipal de Saúde e demais órgãos 

competentes. 

 

 Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas, se necessário. 

 

 Art. 9º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de até 

90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

 

 Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Sala das Sessões, em 26 de junho de 2026. 

 
 

PAULO BRIZIO DA CUNHA 
1º SECRETÁRIO 
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JUSTIFICATIVA 
O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir o Protocolo Municipal de 

Atendimento Humanizado em Pronto Socorro para Vítimas de Tentativas de Suicídio, a 
fim de padronizar procedimentos e garantir acolhimento digno, ágil e humanizado nos 
serviços de urgência e emergência de Cabo Frio.  

O suicídio é um grave problema de saúde pública reconhecido pela Organização 
Mundial da Saúde, sendo a segunda principal causa de morte entre jovens. Muitas 
vítimas recebem apenas tratamento físico, sem o devido acompanhamento psicológico e 
social. 

A proposta busca assegurar um atendimento integral, desde a triagem até o 
acompanhamento contínuo, além de promover a capacitação dos profissionais de saúde 
e parcerias com instituições especializadas. 

Em consonância com a Lei Federal nº 13.819/2019 e com a Política Nacional de 
Humanização do SUS, o projeto reforça o compromisso do Município com a prevenção 
do suicídio, a valorização da vida e a proteção da dignidade humana. 

Diante de sua relevância social, contamos com o apoio dos nobres pares para sua 
aprovação. 
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